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Sinto-me enobrecida pelo convite formulado pela Associação 
Brasileira das Mulheres de Carreira Jurídica - ABMCJ, na pessoa de sua 
Presidente Nacional, Dra. Gisela Zilsch, para participar deste Encontro 
Nacional - “A Reforma do Poder Judiciário: E agora?”. 
Este importante evento se realiza num momento 
especialmente delicado e de muita expectativa, porque todos os olhares 
estão voltados para a Reforma do Judiciário em tramitação no Congresso 
Nacional. Diante de justificáveis desencontros de opiniões entre juízes e 
advogados, sempre pautada pelo espírito de diálogo, aceitei o convite 
para que juntos possamos planear algumas questões que interessam 
sobremaneira o trabalho e a responsabilidade que temos em comum na 
administração da Justiça. 
Confesso que estou verdadeiramente enfastiada de ouvir a 
mesma música, ou seja, aquela que canta e conta a interminável crise da 
Justiça, afirmando as suas mazelas que se evidenciam notadamente, pela 
morosidade, pelo corporativismo, pelo alto custo, pela carência de juízes, 
pelo equívoco no recrutamento dos magistrados, pelo difícil acesso e 
obtenção do bem da vida buscado no processo por parte do cidadão e pela 
falta do repasse da verba do Executivo para o Judiciário.  
Especialmente no que toca à morosidade que tanto se atribui 
exclusivamente aos juízes, urge que se esclareça que muitas vezes nos 
deparamos com equivocada imputação de culpa, pois inúmeros são os 
fatores que ocasionam a demora no processo, sem a participação dos 
juízes e sem a possibilidade de ser evitada de ofício. Por exemplo: 
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recentemente chegou às minhas mãos um recurso especial que trata de 
uma ação de  investigação de paternidade, o qual permaneceu por 11 
anos na Procuradoria da República para receber o indispensável parecer. É 
de se notar que nesse processo a sociedade brasileira, salvo raríssimas 
exceções, não terá o conhecimento técnico para entender que a culpa pela 
demora não será imputada ao Poder Judiciário.  
É da sapiência de todos que a idéia de processo é irmã-gêmea 
da idéia de jurisdição e o fator tempo no processo judicial constitui desde 
há muito o motivo mais indicado como responsável pela crise da Justiça. 
Neste momento, é relevante relembrar o ensinamento de 
Adam Smith, que asseverava:  
Para transformar um Estado do mais baixo barbarismo ao 
mais alto grau de opulência são necessários: paz, tributação 
leve e uma tolerável administração da justiça. Todo o resto 
vem pelo natural curso das coisas. (Ensaios 1755) 
E, nesse contexto, temos que voltar a nossa atenção a uma 
preocupante afirmação do Banco Mundial que aponta como um dos 
obstáculos ao crescimento do Brasil o funcionamento da Justiça: o Brasil 
tem a trigésima justiça mais lenta do mundo. 
Justiça e cidadania são as palavras mais pronunciadas nos 
últimos tempos. O grave, porém, é que nem sempre são ditas e 
lembradas como uma questão de Estado, e que não podem ficar à mercê 
de conjunturas políticas ou tendências corporativas. A hora é da busca por 
um consenso em torno dos grandes princípios reformadores do Poder 
Judiciário, deixando-se de lado os embates que com freqüência vêm 
sucedendo.  
O clima conflituoso gerado pelas divergências de 
posicionamento diante de alguns itens que integram a Reforma do 
Judiciário entre aqueles que presidem os tribunais superiores e, portanto,  
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conduzem as rédeas do Poder Judiciário,  em face do que pensam  os 
juízes de direito que integram a magistratura brasileira, além daquele 
existente entre juízes e advogados, pode ser contornado quando todos 
colocarmos em evidência uma única intenção, que é aquela genuinamente 
interessada na eficiência do Poder Judiciário e na consolidação do Estado 
Democrático de Direito. 
O que não pode ocorrer, especialmente neste momento, é 
permitir que sejamos tomados por uma percepção apocalíptica, porque 
esta nos impede de avaliar lucidamente e sem peias a qualidade dos 
serviços judiciários que estamos prestando ao povo brasileiro. 
Tenho me feito uma indagação: Se dos serviços judiciários 
fosse exigido o rigor do CDC, como ficaria nosso trabalho?  
Tenho plena consciência que o ideal seria que as leis nunca 
precisassem ser aplicadas e que os tribunais nunca viessem a proferir 
sentenças. Porém, não podendo alcançar este modelo ideal de vivência 
em sociedade, convido-os para partir em busca de uma nova jornada. 
Para tanto, venho invitar, em primeiro lugar, a nobre classe dos 
advogados, nossos companheiros e co-responsáveis solidários pela 
administração da Justiça, para trabalharmos juntos; trilhando, inclusive, 
os caminhos alternativos de solução dos conflitos, fazendo da beligerância 
processual a última opção. Dessa forma, precisamos trabalhar juntos no 
sentido de transformar o escritório do advogado em átrio da Casa da 
Justiça. 
Diz a Constituição, no art. 133, que “O advogado é 
indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e 
manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei.” 
Tenho a convicção de que a norma constitucional que prevê e 
determina a co-responsabilidade dos juízes e advogados na administração 
da Justiça não está sendo aplicada com o alcance a que foi idealizada. É, 
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para mim, de clareza meridiana que participar da administração da justiça 
não se restringe e nem se limita à prática dos atos processuais, tais 
como: peticionar, fazer sustentações orais, ajuizar ações, etc. Administrar 
é muito mais: é ajudar a gerir, é usufruir os resultados.  
Judiciário é a junção de juízes e advogados que compreendem 
um único ente e integram uma única instituição. Todavia, o que se 
observa e nos chama atenção é que não se vê neste país o Judiciário ter 
um órgão de planejamento para elaborar projetos de administração da 
Justiça com a participação efetiva dos advogados. Tal constatação é, para 
mim, no mínimo, evidente descumprimento da Constituição. É como se 
numa sociedade empresarial apenas alguns sócios participassem das 
decisões e dos rumos da empresa. 
O Poder Judiciário não pertence exclusivamente aos juízes, 
mas aos juízes e advogados, e em caráter solidário respondemos todos 
pelo sucesso ou insucesso, pela eficiência ou ineficiência dos serviços 
públicos prestados por esta Instituição. 
Nunca consegui compreender o entrincheirar-se dos juízes de 
um lado, dos advogados de outro, como se houvesse disputa de alguma 
coisa, de alguma posição, quando na verdade é dever constitucional um 
trabalho unido, do mesmo lado, em uma relação de simbiose e de 
interdependência.  
Confesso que, não raras vezes, ao olhar para a minha carreira 
de magistrada, com quase 28 anos, vejo-me, literalmente, de mãos vazias 
e, por isso, muito triste, ao observar que nada consegui fazer para  mudar 
esse quadro em tantos anos de trabalho e dedicação à magistratura. 
Vinte e oito anos passados e continuamos fazendo as 
audiências da mesma forma. Apenas trocamos a máquina de escrever 
pelo computador, quando na verdade já deveríamos estar fazendo 
audiência com registro eletrônico da voz, ou no mínimo com estenotipia 
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decodificada em tempo real. Ouso dizer que desde as Ordenações Filipinas 
a mais significativa mudança vivenciada pelo Poder Judiciário brasileiro foi 
a introdução da máquina de escrever na prática dos atos processuais. 
Depois, só em 1984, que outra modificação significativa aconteceu, com o 
advento dos Juizados de Pequenas Causas, divisor de águas na história do 
judiciário brasileiro, mas que igualmente se utiliza de processo obsoleto 
de documentação dos atos processuais. 
Vinte e oito anos se passaram e os advogados ainda precisam 
se deslocar do interior para a Capital para sustentar oralmente suas 
causas, quando tudo poderia ser feito sob a forma on line, reduzindo 
sobremaneira o custo do processo. O mesmo modelo é usado pelos 
tribunais superiores, trazendo várias conseqüências nefastas, dentre as 
quais ressalto a restrição acentuada do número de advogados a participar 
da advocacia naquele grau de jurisdição.  
Também não posso deixar de registrar a minha preocupação 
em mencionar que o trabalho advocatício nos tribunais superiores está se 
transformando em mercado cativo e exclusivo de um determinado grupo 
de advogados, os quais conhecem por demais, tanto a matéria, quanto o 
tribunal e seus membros, ou por outro grupo, formado pelos que 
conhecem de menos a matéria jurídica, mas nasceram e se criaram 
naquele meio. 
Vinte e oito anos se passaram e os juízes do segundo grau de 
jurisdição e os de jurisdição extraordinária continuam com a injustificável 
demora na elaboração do acórdão, fato que ocorre inclusive nas Turmas 
Recursais dos Juizados Especiais, quando na verdade sabemos que o 
acórdão pode ser elaborado e assinado no mesmo dia do julgamento. 
Alimento uma esperança, especificamente neste aspecto, porque o STJ 
utiliza nosso gabinete para realizar experiência piloto de expedição do 
acórdão em tempo real desde o mês de maio passado, e que agora, por 
causa da bem sucedida experiência, foi pelo digno Diretor da Revista, Min. 
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Barros Monteiro, sugerido ao Presidente do STJ, Min. Edson Vidigal, a 
adoção pela Corte. Na Sessão de Julgamento da 3ª Turma, a qual 
componho, tive a satisfação de ter o tempo de apenas 30 minutos entre o 
resultado de julgamento e a publicação on line  do acórdão de um recurso 
especial de minha relatoria.  
Todos sabemos que a Reforma do Poder Judiciário foi 
idealizada e está sendo preconizada de fora para dentro da Instituição. No 
entanto, pensamos que nós juízes, com a indispensável companhia e 
ajuda dos advogados, podemos responder aos anseios da sociedade, 
promovendo a nossa reforma, isto é, a verdadeira e necessária reforma 
que só pode ser feita de dentro para fora.  
Podemos dar impulso a uma verdadeira reengenharia nos 
modelos que até hoje utilizamos, com o objetivo de modernizar a máquina 
administrativa do Poder Judiciário, otimizar os investimentos já feitos, 
racionalizar o sistema de gerenciamento administrativo dos processos em 
andamento, além de aprimorar os sistemas gerenciais para melhor 
aproveitamento do sempre insuficiente orçamento. 
Da mesma forma que se fala na crise da Justiça, também a 
crise da advocacia mereceu muitos estudos, salientando um de autoria do 
Advogado e professor da UNB Roberto Aguiar, do qual pinço o seguinte e 
importante pronunciamento:  
Diante das transformações mundiais, da emergência de 
novas tecnologias e da lógica da eficácia e velocidade que 
presidem as relações entre as grandes coletividades em luta, 
os advogados, que, até por vocação histórica, estão no 
ponto nevrálgico do processo não podem se isolar como 
vestais da neutralidade estéril, mas devem mergulhar nesse 
mundo, usando de suas armas, para apontar junto com o 
povo os rumos no sentido da sociedade mais justa e do mais 
ser entre os homens. Abdicar dessa função é abdicar da 
própria humanidade de cada um de nós. 
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Nesse contexto, é importante lembrar a parcela de 
responsabilidade decorrente da deficiência do ensino jurídico no país, bem 
como a sua vocação para formar advogados generalistas. Entretanto, a 
OAB que sempre desempenhou o relevante e corajoso papel de promover 
o foro do novo, conduzindo com muita habilidade a reflexão e a luta em 
defesa dos direitos fundamentais do cidadão, tem, neste momento, todas 
as condições de impulsionar e participar da verdadeira reforma nos 
serviços judiciários.  
A iniciativa e o ativismo dos advogados, combinado com o 
ativismo dos juízes podem, unindo forças, dar ensejo à verdadeira e 
necessária Reforma do Judiciário, concitando os parlamentares a fazer 
com urgência a modernização das leis processuais. 
Creio que é preciso observar que não é mais tempo de 
fazermos pequenas alterações processuais pontuais, modernizando 
apenas pequenos detalhes na prática dos atos processuais.  
Todos sabemos que a hora é de ousadia, sob pena de algum 
incauto difundir a idéia de que somos dispensáveis na vida em sociedade 
por causa da ineficiência do trabalho prestado. 
Unidos – OAB e Juízes, repito, com ousadia, devemos concitar 
aos parlamentares a compreender que devemos ser ouvidos e que a nossa 
experiência no trabalho judiciário é valiosa e, que os advogados e juízes 
melhor conhecem os pontos de obstrução do processo e podem sugerir 
adequadamente as soluções. 
Ouso, neste momento, dar algumas sugestões que podem 
provocar sensível diminuição da ênfase dada ao direito processual em 
detrimento do direito material, sem violar os fundamentos constitucionais 
e infraconstitucionais do direito processual. Penso que podemos sugerir a: 
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a) eliminação do Livro do Processo Cautelar do Código de 
Processo Civil, mantendo apenas os artigos que disciplinam o poder geral 
de cautela, o qual deverá ser formulado incidentalmente  embutido no 
processo, ou em caráter preventivo acolhendo posteriormente, nos 
mesmos autos o pedido principal; ou ainda com menos ousadia manter 
um único rito para todas as cautelares; 
b) eliminação do Livro dos Procedimentos Especiais de 
Jurisdição Contenciosa, mantendo um único procedimento, o comum 
(ordinário e sumário) em todos os processos indistintamente, evitando 
que tanto juízes como advogados precisem ficar preocupados com 
pequenas diferenças procedimentais de uma ação para outra; 
c) eliminação do instituto da  reconvenção, permitindo que em 
todos os procedimentos possa ser usado o pedido contraposto com a 
mesma amplitude e abrangência da reconvenção; 
d) providência de estudos para aumentar o mercado de 
trabalho para os advogados, como por exemplo: nas funções de 
conciliadores judiciais, juízes leigos e mediadores, devidamente 
remunerados. 
Agora, afastando-me um pouco do processo, penso que 
precisamos encetar uma profunda modernização nos serviços que 
prestamos especificamente aos advogados no foro, propiciando mais 
conforto e até um pouco mais de dignidade no atendimento aos 
profissionais. Penso que é hora de: 
a) transformar os balcões minúsculos das secretarias das 
varas, onde, sem nenhum conforto se acotovelam os advogados, em uma 
adequada sala de leitura, onde esses profissionais possam ser recebidos 
com mais dignidade e possam consultar os processos com a concentração 
necessária e até olhar o processo acompanhados de seus clientes; 
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b) instituir o uso do código de barras para acesso e 
acompanhamento dos processos; 
c) instituir o sistema on line de consulta aos processos, pelo 
envio em tempo real do correio eletrônico, e off line, o atendimento no 
balcão; 
d) alimentar o Banco de Dados com o conteúdo integral de 
todas as decisões proferidas no processo, dinamizando o eventual 
processo de Restauração de autos com o resgate automático de todas as 
decisões, além de evitar que o advogado se desloque para o Fórum 
enfrentando trânsito, estacionamento, aumento significativo de fluxo de 
pessoas no prédio do Fórum com outras conseqüências, tais como, 
dificuldade de uso de elevadores, necessário aumento do quadro de 
segurança, etc; 
e) desenvolver programa específico para retirada de autos e 
contagem de prazo, bem como, emissão automática de intimação para 
devolução dos autos, quando vencido o prazo; 
f) possibilitar o recebimento de petição via internet, com a 
impressão imediata e juntada aos autos, dando assim, passos firmes para 
a caminhada até o processo virtual que é inevitável. 
Trata-se de uma mudança de mentalidade, com nova postura 
repleta de ousadia. Para tanto, é necessária a vontade política da cúpula 
dos tribunais e da cúpula das seccionais da OAB, no sentido de assumirem 
em conjunto um processo de reestruturação com o fito de alcançar-se a 
qualidade total, pari passu com o progresso científico-tecnológico.   
A reciclagem do Judiciário é imperiosa e algumas providências 
só dependem de organização e determinação de seus integrantes – juízes 
e advogados – para que sejam observados os paradigmas do novo século. 
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E, nessa esteira, afirmo que dúvida não há de que hoje, 
transcorridos mais de oito anos desde a vigência da Lei nº 9.099/95, os 
Juizados Especiais Cíveis e Criminais se constituem na âncora da Justiça 
brasileira, resgatando a cidadania dos excluídos e a imagem do Poder 
Judiciário.  
Os ótimos resultados e as inúmeras vantagens obtidas 
incentivaram o legislador a transportar a experiência bem sucedida para a 
Justiça Federal, instituindo, com a Lei nº 10.259, de 16 de julho de 2001, 
os Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal. 
Tal panorama instiga a necessidade de defender a criação de 
um Juizado Especial que trate exclusivamente das questões conflituosas 
da família e que propicie ao jurisdicionado uma Justiça mais humana, mais 
sensível, mais acessível, mais célere e sem custos. 
A instituição de um Juizado Especial de Família se revela em 
uma nova jornada, verdadeira catequese, mas que é estimulada quando 
se assiste ao sucesso do  Tribunal de Justiça de Pernambuco, no Fórum do 
Recife, com a Vara do Juizado Informal de Família, integrada por uma 
equipe interdisciplinar de psicólogos, assistentes sociais e terapeutas 
familiares. 
Tive a oportunidade de participar de uma sessão de 
sensibilização presidida por uma psicóloga e realizada em sala 
adredemente preparada para receber todos os casais que iriam participar 
da primeira audiência no seu processo de litígio familiar. O ambiente foi 
tratado adequadamente com cromoterapia, iluminação diminuída, ar 
condicionado, música suave e com projeção de transparências que 
impunham o desarmamento dos espíritos em conflito.  
O trabalho técnico da terapeuta consistia em conscientizar o 
casal da necessidade de resolver os problemas familiares dentro da 
própria família, de priorizar a relação pai/mãe ao invés da relação 
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marido/mulher e de deixar de lado os erros e queixas do passado, pois o 
importante, no momento, era como as partes queriam se organizar para o 
futuro.  
As partes, outrossim, receberam informações acerca da 
complexidade e demora do processo judicial e foram estimuladas à 
conciliação, não somente por meio da conscientização de que cada um 
deve recuar um pouco para ambos avançarem, como também pela 
demonstração das vantagens proporcionadas pela conciliação: rapidez na 
solução do conflito, economia financeira e, também, emocional, por 
evitar-se o desgaste de reviver situações conflituosas, que acirram os 
ânimos, estimulam ímpetos de vingança e repercutem desfavoravelmente 
nos filhos.  
A experiência evidencia que, nos conflitos de família, em que 
as partes apenas querem resolver as questões e precisam estabelecer 
suas relações futuras por causa dos filhos, o processo tradicional, 
adversarial, termina por estimular as partes a se tornarem adversárias, 
transformando-se em instrumento de vindita, de obstinação, eis que cada 
uma das partes se coloca em posição de defesa, fincando raiz no seu 
ponto de vista. 
Dessa forma, impõe-se que o juiz se conscientize da 
verdadeira postura a ser adotada diante dos conflitos de família, devendo 
o seu perfil ser de pacificador, de serenador das almas, despindo-se, ao 
máximo, da postura moralista ou apenas crítica e proporcionando ao casal 
em conflito a humanização desta arena conflituosa. O ambiente, assim, 
tem que levar ao diálogo amistoso e não à separação conflituosa. 
Por outro lado, o Juizado Especial de Família deve pautar-se 
pela transdisciplinariedade, isto é, pela necessidade de agregar-se o 
conhecimento de outras ciências na aplicação do Direito.  
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Aos médicos, psicólogos, psiquiatras, assistentes sociais e 
terapeutas de família incumbe não somente fornecer elementos que 
auxiliem o juiz na solução do conflito familiar, mas também amenizar a 
ansiedade dos litigantes, auxiliando-os a vivenciar o processo judicial com 
mais naturalidade, e lhes dar a certeza de que foram ouvidos os seus 
desabafos, as suas mágoas e principalmente os seus pontos de vista.  
Destaque-se, ainda, que a estrutura física e de pessoal do 
Juizado Especial de Família deve possibilitar que as partes, ao chegarem 
ao Tribunal, sejam encaminhadas a assistentes sociais, cujo apoio técnico 
amenizaria as emoções aflitivas ou agressivas que afloram no aguardo da 
audiência.  
O sistema para resolver os conflitos de família continuaria 
sendo o do processo e procedimento, salientando-se que o procedimento 
sumaríssimo regulado pela Lei n.º 9.099/95 demonstrou ser eficiente 
quando aplicado com rigorosa obediência aos princípios que regem os 
Juizados Especiais, que são a simplicidade, informalidade, oralidade, 
economia e celeridade processual. 
A Lei 9.099/95, contudo, não disponibiliza medidas cautelares 
nem o deferimento de antecipação de tutela, necessários às situações de 
urgência que o Direito de Família vivência, o que torna oportuna a 
meditação acerca da transposição do modelo de procedimento do art. 
461, do CPC – ação de cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, 
que contém, no seu bojo, a possibilidade de o juiz, de ofício ou a 
requerimento da parte, conceder medida cautelar, ou mesmo antecipar a 
tutela. 
A adoção, no Juizado Especial de Família, de um único rito, o 
sumaríssimo, para todos os tipos de conflitos dessa área (separação 
judicial, separação de corpos, regulamentação de visita, investigação de 
paternidade, alimentos/revisionais, guarda de menores, busca e 
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apreensão de criança, perda do pátrio poder, divórcio etc.) facilitaria 
sobremaneira o trabalho dos operadores do direito, bastando que se 
embutisse nesse rito a previsão legal de o juiz poder, dentro desse mesmo 
procedimento e sem maiores formalidades, conceder medida cautelar e 
deferir antecipação de tutela sempre que atendidos os respectivos 
requisitos legais. 
É importante também que este procedimento sumaríssimo 
faça, no seu contexto, execução do conteúdo sentencial, sem a 
necessidade de propor-se um novo processo de execução, tendo-se esta, 
portanto, como mais uma fase desse procedimento.  
Importantíssimo e indispensável será a participação dos 
advogados na defesa atenta dos interesses das partes, uma vez que o 
direito em litígio é o mais importante e um dos mais complexos problemas 
pessoais da vida humana, e o mais emocional e romântico de todos os 
sonhos. 
No que concerne à competência, há que ficar expresso que a 
escolha do Juizado Especial de Família é uma opção do autor, ou de 
ambas as partes, quando se tratar de processo de jurisdição voluntária 
(v.g. separação amigável/consensual). Por outro lado, o acesso ao Juizado 
Especial de Família deverá se restringir aos casais que sejam proprietários 
de um único imóvel, respeitada uma limitação de valor do referido bem, 
sendo condição sine qua non que se trate de residência da família. 
O sistema recursal há que ser mantido, fazendo-se necessária, 
porém, a instituição de um instrumento de impugnação, apenas para as 
liminares concedidas, em atenção às características peculiares do Direito 
de Família. Isso para evitar o uso do Mandado de Segurança como 
sucedâneo de recurso. 
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Todas as demais questões resolvidas no processo não 
precluiriam, devolvendo-se toda a matéria para eventual análise, caso 
fosse interposto recurso da sentença. 
Tal como os Juizados Especiais se constituíram um divisor de 
águas na história do Poder Judiciário brasileiro, a instituição do Juizado 
Especial de Família pressupõe uma mudança no atual modelo, não só de 
instalação física da Vara, como, principalmente, no que concerne aos 
profissionais que ali irão trabalhar.  
Com a implantação dos Juizados Especiais de Família, adviriam 
inegáveis benefícios àqueles que buscam a regularização de sua situação 
familiar, pelo que se invita os integrantes de todos os segmentos que 
operacionalizam o Poder Judiciário para, com intrepidez, abalançar-se na 
abertura de novas portas para tutelar a criatura humana, razão e 
destinatários únicos da prestação dos serviços judiciários. 
Lembro que, há pouco tempo, quebrando todo formalismo e 
olvidando os limites constitucionais da competência do Superior Tribunal 
de Justiça, enfrentando, inclusive, o risco de ser considerada uma Ministra 
“rebelde”, designei e presidi uma audiência de conciliação em um 
processo de disputa de guarda de filho. Convoquei os pais, e, depois de 
ouvi-los, cheguei à triste conclusão de que a guarda daquela criança, de 
seis anos, não poderia ser dada ao pai, nem tampouco à mãe. Contudo, 
só tive essa certeza quando vi e ouvi o casal frente a frente discutindo.  
Narrando esse fato, reafirmo que, em matéria de família, os 
prazos processuais são incompatíveis com os prazos emocionais. Não há 
como saber quando podemos e devemos decidir; se devemos fazê-lo 
rapidamente, ou se é melhor deixarmos o conflito amadurecer, 
aguardando o amenizar do calor das emoções. Essa sabedoria depende do 
conhecimento a respeito do comportamento do ser humano, seus 
sentimentos e reações.  
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Nesse aspecto, somente o trabalho técnico de profissionais 
especializados no comportamento do ser humano poderá auxiliar o juiz a 
decidir e, principalmente, o casal em conflito, em processo de separação, 
a organizar a vida dali em diante, deixando no esquecimento erros e 
queixas do passado, lembrando que, na separação, o importante é saber, 
para o futuro, como querem preparar e organizar a vida.  
O estímulo à conciliação ou acordo de bem viver separado, 
portanto,  passa, necessariamente, pela consciência que deve grassar na 
alma de cada um de que, para ambos avançarem, devem recuar cada um 
de per si, técnica, aliás, utilizada nos métodos de mediação.  
Em litígio de família deve-se primar pela diluição do conflito e 
não pela solução dele. O solucionar se opera com prolação de sentença, 
que é imposta às partes, da qual, sempre, advirá um vencedor e um 
vencido. O diluir pressupõe que as próprias partes encontrem o caminho 
da convivência respeitosa, subjazendo aí a continuidade da relação pós-
separação. Dessa forma se poderá priorizar a relação “pai e mãe” em 
lugar da relação “marido e mulher”, o que permite colocar, acima de tudo, 
o bem-estar dos filhos, garantindo-lhes o direito de uma convivência 
tranqüila com ambos.  
Sabe-se que a psiquê humana ainda mantém compartimentos 
inacessíveis. Existem ressentimentos, frustrações, recalques que explicam 
o comportamento das partes e acabam ornando cada processo com 
características muito particulares. Com efeito, torna-se imprescindível que 
o juiz tenha disponíveis informações técnico-científicas capazes de trazer 
luzes para que o julgamento seja justo e adequado, bem como observe a 
individualidade de cada litigante e a relação matrimonial vivida.  
Agradecida pela paciência com que me ouviram, ressalto, mais 
uma vez, a relevância da semente que hoje planto nos seus corações, ao 
invitar os integrantes de todos os segmentos que operacionalizam o Poder 
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Judiciário para, com intrepidez, abalançarmo-nos na abertura de novas 
portas para tutelar a criatura humana, razão e destinatário único da 
prestação dos serviços judiciários. 
Concluo lembrando uma história que já se esvai na noite dos 
tempos, mas me oportuniza invitar-lhes à necessária reflexão sobre a 
reengenharia co-responsável de um Judiciário ideal: 
Numa terra em guerra, havia um rei que causava espanto. 
Cada vez que fazia prisioneiros, não os matava, levava-os a 
uma sala, onde havia um grupo de arqueiros em um canto e uma imensa 
porta de ferro no outro, na qual estavam gravadas figuras de caveiras 
cobertas por sangue. 
Nesta sala ele os fazia ficar em círculo e, então, dizia: “vocês 
podem escolher entre morrer flechados por meus arqueiros, ou passar por 
aquela porta e, por mim, lá serem trancados.”  
Todos os que ali passaram, escolhiam serem mortos pelos 
arqueiros. 
Ao término da guerra, um soldado que por muito tempo 
servira o rei disse-lhe: 
-Senhor, posso lhe fazer uma pergunta? 
-Diga, soldado. 
-O que havia por detrás da assustadora porta? 
-Vá e veja. Disse o Rei. 
O soldado então a abre vagarosamente e percebe que, à 
medida que o faz, raios de sol vão adentrando e clareando o ambiente, 
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até que totalmente aberta, nota que a porta levava a um caminho que 
sairia rumo à liberdade. 
A responsabilidade compartilhada entre Juízes e Advogados na 
administração da Justiça, com o fito de formulação de práticas tendentes 
a agilizar a prestação jurisdicional, com certeza, abrirá portas de 
esperança para todos os segmentos sociais e, sem dúvida alguma, 
realizará o sonho de liberdade e de ampliação da cidadania. 
Obrigado pela fidalguia com que me ouviram.  
